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CONTRIBUICAO AO PIS E COFINS.. EMPRESA EXPORTADORA.
CREDITOS DE ICMS TRANSFERIDOS A TERCEIROS. NAO
INCIDENCIA.

Por for¢a do art. 62-A do Regimento Interno do CARF, as decisdes
definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo
Superior Tribunal de Justica em matéria infraconstitucional, na sistematica
prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei n°® 5.869, de 11 de janeiro de
1973, Codigo de Processo Civil, devem ser reproduzidas pelos conselheiros
no julgamento dos recursos no ambito do CARF. Por tal razdo, ndo devem
incidir a contribuicdo para o PIS e a COFINS em relagdo aos valores
auferidos por empresa exportadora em razao da transferéncia a terceiros de
créditos de ICMS (Recurso Extraordinario n.° 606.107/RS, DJ de 20/08/2010,
Rel. Ministra Rosa Weber).

Recurso Voluntério provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso.

Irene Souza da Trindade Torres Oliveira — Presidente € Relatora

Participaram da sessdao de julgamento os conselheiros Irene Souza da

Trindade Torres Oliveira, Gilberto de Castro Moreira Junior, Luis Eduardo Garrossino
Barbieri, Charles Mayer de Castro Souza, Tatiana Midori Migiyama e Adriene Maria de

Miranda Veras.
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 CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS.. EMPRESA EXPORTADORA. CRÉDITOS DE ICMS TRANSFERIDOS A TERCEIROS. NÃO INCIDÊNCIA.
 Por força do art. 62-A do Regimento Interno do CARF, as decisões definitivas de mérito, proferidas pelo Supremo Tribunal Federal e pelo Superior Tribunal de Justiça em matéria infraconstitucional, na sistemática prevista pelos artigos 543-B e 543-C da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973, Código de Processo Civil, devem ser reproduzidas pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF. Por tal razão, não devem incidir a contribuição para o PIS e a COFINS em relação aos valores auferidos por empresa exportadora em razão da transferência a terceiros de créditos de ICMS (Recurso Extraordinário n.º 606.107/RS, DJ de 20/08/2010, Rel. Ministra Rosa Weber).
 Recurso Voluntário provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso.
 Irene Souza da Trindade Torres Oliveira � Presidente e Relatora
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Irene Souza da Trindade Torres Oliveira, Gilberto de Castro Moreira Junior, Luís Eduardo Garrossino Barbieri, Charles Mayer de Castro Souza, Tatiana Midori Migiyama e Adriene Maria de Miranda Veras.
 
  Cuidam os autos de pedido de ressarcimento de créditos da COFINS não cumulativa - exportação, referente ao 1º trimestre de 2006, formalizado por meio da PERDCOMP de fls. 05/10, no valor total de R$ 298.327,14. Vinculadas ao referido crédito, foram apresentadas diversas Declarações de Compensação.
A DRF-Caxias do Sul/RS reconheceu em parte o direito creditório pleiteado, no valor de R$ 257.794,55, e homologou as compensações vinculadas até o limite do crédito reconhecido (efls. 23/27). Tal fato se deu em razão da glosa de parte do crédito objeto do pedido de ressarcimento, em virtude da inclusão, na base de cálculo da COFINS, dos valores relativos a transferências a terceiros de créditos de ICMS , reduzindo, assim, o saldo credor pleiteado.
A DRJ-Juiz de Fora/MG julgou improcedente a manifestação de inconformidade (efls. 83/86), nos termos da ementa adiante transcrita:
Assunto: normas de administração tributária
Ano -calendário: 2005
PEDIDO DE RESSARCIMENTO CUMULADO COM COMPENSAÇÃO.
Não comprovada a existência de crédito disponível, não há que se reconhecer o direito creditório postulado e, via de conseqüência, não há que se homologar sua compensação declarada em Dcomps.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Irresignada, a contribuinte apresentou recurso voluntário perante este Coelgiado (efls. 93/107), alegando, em síntese:
- que, diante das atividades que desenvolve, acumula créditos de ICMS e a única forma de se utilizar do princípio constitucional da não-cumulatividade é transferindo esses créditos a terceiros, uma vez que grande parte de sua produção é para fins de exportação;
- que tanto na determinação da Cofins quanto da contribuição para o PIS, as receitas de exportação não devem compor sua base de cálculo, haja vista a imunidade prevista no art. 149, §2º, I, da Constituição Federal. Assim, sendo o fato gerador dessas contribuições a percepção de receitas, quando esta forem decorrentes de exportação de mercadorias ou serviços, não deverão ser computadas nas respectivas bases de cálculo; e
- que não procede a interpretação do Fisco em considerar a incidência do PIS e da COFINS sobre as operações de cessão de créditos pelo fato de que tal operação não se trata de receita e sim mera operação patrimonial.
Ao final, requereu o provimento do recurso voluntário, para reformar a decisão que indeferiu o pedido de ressarcimento de créditos da contribuição para a COFINS.
Em 07/10/2011, por meio do Despacho nº. 3202-049, o então Presidente desta Turma julgadora deferiu o pedido de sobrestamento do processo, formulado por esta Relatora, em razão do então vigente § 1º do art. 62-A do Regimento Interno deste CARF.
Revogado o referido dispositivo do RICARF, por meio da Portaria MF nº 545, de 18/11/2013, retornaram os autos a esta Relatora, para julgamento.
É o Relatório.

 Conselheira Irene Souza da Trindade Torres Oliveira, Relatora
O recurso voluntário é tempestivo a atende aos demais requisitos de admissibilidade, razões pelas quais dele conheço
Ao teor do relatado, cuida-se a lide de pedido de ressarcimento de crédito da Cofins, cumulado com declarações de compensações, apurado no regime não cumulativo e referente ao 1º trimestre de 2006, no valor total de R$ 298.327,14.
Por meio do Despacho Decisório de efls. 23/27, a DRF-Caxias do Sul/RS, ao apreciar o pedido protocolizado pela contribuinte, verificou que, na base de cálculo da Cofins, a contribuinte teria deixado de incluir as receitas que foram auferidas em razão de transferências de créditos de ICMS a terceiros. Por tal motivo, o direito creditório reconhecido pela autoridade administrativa foi reduzido para R$ 257.794,55 e as compensações declaradas foram homologadas somente até o limite do crédito reconhecido.
Acontece, porém, que o Recurso Extraordinário n.º 606.107/RS, (DJ de 20/08/2010), o qual fora submetido ao procedimento da repercussão geral e que motivara o sobrestamento deste processo, já foi definitivamente julgado pelo Supremo Tribunal Federal, que consolidou o entendimento de que as transferências de créditos de ICMS acumulados, quando a empresa é uma exportadora (como o é, no caso), não compõem a base de cálculo do PIS/Cofins. Veja-se a ementa do referido julgado:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. IMUNIDADE. HERMENÊUTICA. CONTRIBUIÇÃO AO PIS E COFINS. NÃO INCIDÊNCIA. TELEOLOGIA DA NORMA. EMPRESA EXPORTADORA. CRÉDITOS DE ICMS TRANSFERIDOS A TERCEIROS.
I - Esta Suprema Corte, nas inúmeras oportunidades em que debatida a questão da hermenêutica constitucional aplicada ao tema das imunidades, adotou a interpretação teleológica do instituto, a emprestar-lhe abrangência maior, com escopo de assegurar à norma supralegal máxima efetividade.
II - A interpretação dos conceitos utilizados pela Carta da República para outorgar competências impositivas (entre os quais se insere o conceito de �receita� constante do seu art. 195, I, �b�) não está sujeita, por óbvio, à prévia edição de lei. Tampouco está condicionada à lei a exegese dos dispositivos que estabelecem imunidades tributárias, como aqueles que fundamentaram o acórdão de origem (arts. 149, § 2º, I, e 155, § 2º, X, �a�, da CF). Em ambos os casos, trata-se de interpretação da Lei Maior voltada a desvelar o alcance de regras tipicamente constitucionais, com absoluta independência da atuação do legislador tributário.
III � A apropriação de créditos de ICMS na aquisição de mercadorias tem suporte na técnica da não cumulatividade, imposta para tal tributo pelo art. 155, § 2º, I, da Lei Maior, a fim de evitar que a sua incidência em cascata onere demasiadamente a atividade econômica e gere distorções concorrenciais.
IV - O art. 155, § 2º, X, �a�, da CF � cuja finalidade é o incentivo às exportações, desonerando as mercadorias nacionais do seu ônus econômico, de modo a permitir que as empresas brasileiras exportem produtos, e não tributos -, imuniza as operações de exportação e assegura �a manutenção e o aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operações e prestações anteriores�. Não incidem, pois, a COFINS e a contribuição ao PIS sobre os créditos de ICMS cedidos a terceiros, sob pena de frontal violação do preceito constitucional.
V � O conceito de receita, acolhido pelo art. 195, I, �b�, da Constituição Federal, não se confunde com o conceito contábil. Entendimento, aliás, expresso nas Leis 10.637/02 (art. 1º) e Lei 10.833/03 (art. 1º), que determinam a incidência da contribuição ao PIS/PASEP e da COFINS não cumulativas sobre o total das receitas, �independentemente de sua denominação ou classificação contábil�. Ainda que a contabilidade elaborada para fins de informação ao mercado, gestão e planejamento das empresas possa ser tomada pela lei como ponto de partida para a determinação das bases de cálculo de diversos tributos, de modo algum subordina a tributação. A contabilidade constitui ferramenta utilizada também para fins tributários, mas moldada nesta seara pelos princípios e regras próprios do Direito Tributário. Sob o específico prisma constitucional, receita bruta pode ser definida como o ingresso financeiro que se integra no patrimônio na condição de elemento novo e positivo, sem reservas ou condições.
VI - O aproveitamento dos créditos de ICMS por ocasião da saída imune para o exterior não gera receita tributável. Cuida-se de mera recuperação do ônus econômico advindo do ICMS, assegurada expressamente pelo art. 155, § 2º, X, �a�, da Constituição Federal.
VII - Adquirida a mercadoria, a empresa exportadora pode creditar-se do ICMS anteriormente pago, mas somente poderá transferir a terceiros o saldo credor acumulado após a saída da mercadoria com destino ao exterior (art. 25, § 1º, da LC 87/1996). Porquanto só se viabiliza a cessão do crédito em função da exportação, além de vocacionada a desonerar as empresas exportadoras do ônus econômico do ICMS, as verbas respectivas qualificam-se como decorrentes da exportação para efeito da imunidade do art. 149, § 2º, I, da Constituição Federal.
VIII - Assenta esta Suprema Corte a tese da inconstitucionalidade da incidência da contribuição ao PIS e da COFINS não cumulativas sobre os valores auferidos por empresa exportadora em razão da transferência a terceiros de créditos de ICMS.
IX - Ausência de afronta aos arts. 155, § 2º, X, 149, § 2º, I, 150, § 6º, e 195, caput e inciso I, �b�, da Constituição Federal.
Recurso extraordinário conhecido e não provido, aplicando-se aos recursos sobrestados, que versem sobre o tema decidido, o art. 543-B, § 3º, do CPC. (g.n.).
Referida decisão, proferida pelo Supremo Tribunal Federal na sistemática de repercussão geral - assim como as proferidas pelo Superior Tribunal de Justiça, na sistemática do recurso repetitivo, em matéria infraconstitucional - deve ser reproduzida pelos conselheiros no julgamento dos recursos no âmbito do CARF, conforme preconiza o art. 62-A do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n.º 256, de 22/6/2009.
Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso de voluntário.
É como voto.
Irene Souza da Trindade Torres Oliveira 
 
 




Relatorio

Cuidam os autos de pedido de ressarcimento de créditos da COFINS nao
cumulativa - exporta¢3o, referente ao 1° trimestre de 2006, formalizado por meio da
PERDCOMP de fls. 05/10, no valor total de R$ 298.327,14. Vinculadas ao referido crédito,
foram apresentadas diversas Declaragdes de Compensacao.

A DRF-Caxias do Sul/RS reconheceu em parte o direito creditorio pleiteado,
no valor de R$ 257.794,55, e homologou as compensagdes vinculadas até o limite do crédito
reconhecido (eils. 23/27). Tal fato se deu em razdo da glosa de parte do crédito objeto do
pedido de ressarcimento, em virtude da inclusdo, na base de calculo da COFINS, dos valores
relativos a transferéncias a terceiros de créditos de ICMS , reduzindo, assim, o saldo credor
pleiteado.

A DRJ-Juiz de Fora/MG julgou improcedente a manifestagdo de
inconformidade (efls. 83/86), nos termos da ementa adiante transcrita:

ASSUNTO: NORMAS DE ADMINISTRACAO TRIBUTARIA
Ano -calendario: 2005

PEDIDO  DE  RESSARCIMENTO  CUMULADO COM
COMPENSACAO.

Ndo comprovada a existéncia de crédito disponivel, ndo hd que
se reconhecer o direito creditorio postulado e, via de
conseqiiéncia, ndo hda que se homologar sua compensa¢do
declarada em Dcomps.

Manifesta¢do de Inconformidade Improcedente

Direito Creditorio Nao Reconhecido

Irresignada, a contribuinte apresentou recurso voluntario perante este
Coelgiado (efls. 93/107), alegando, em sintese:

- que, diante das atividades que desenvolve, acumula créditos de ICMS ¢ a
unica forma de se utilizar do principio constitucional da ndo-cumulatividade ¢ transferindo
esses créditos a terceiros, uma vez que grande parte de sua producao ¢ para fins de exportacao;

- que tanto na determinacdo da Cofins quanto da contribui¢do para o PIS, as
receitas de exportacdo nao devem compor sua base de célculo, haja vista a imunidade prevista
no art. 149, §2°, I, da Constituicdo Federal. Assim, sendo o fato gerador dessas contribuigdes a
percepcao de receitas, quando esta forem decorrentes de exportacdo de mercadorias ou
servigos, ndo deverdo ser computadas nas respectivas bases de calculo; e

- que ndo procede a interpretagdo do Fisco em considerar a incidéncia do
PIS e da COFINS sobre as operagoes de cessdo de créditos pelo fato de que tal operag¢do ndo
se trata de receita e sim mera operagdo patrimonial.

Ao final, requereu o provimento do recurso voluntdrio, para reformar a
decisdo que indeferiu o pedido de ressarcimento de créditos da contribuigdo para a COFINS.
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Em 07/10/2011, por meio do Despacho n°. 3202-049, o entdo Presidente
desta Turma julgadora deferiu o pedido de sobrestamento do processo, formulado por esta
Relatora, em razao do entdo vigente § 1° do art. 62-A do Regimento Interno deste CARF.

Revogado o referido dispositivo do RICARF, por meio da Portaria MF n°
545, de 18/11/2013, retornaram os autos a esta Relatora, para julgamento.

E o Relatorio.

Yoto

Conselheira Irene Souza da Trindade Torres Oliveira, Relatora

O recurso voluntdrio ¢ tempestivo a atende aos demais requisitos de
admissibilidade, razdes pelas quais dele conheco

Ao teor do relatado, cuida-se a lide de pedido de ressarcimento de crédito da
Cofins, cumulado com declaragdes de compensagdes, apurado no regime ndo cumulativo e
referente ao 1° trimestre de 2006, no valor total de R$ 298.327,14.

Por meio do Despacho Decisorio de efls. 23/27, a DRF-Caxias do Sul/RS, ao
apreciar o pedido protocolizado pela contribuinte, verificou que, na base de calculo da Cofins,
a contribuinte teria deixado de incluir as receitas que foram auferidas em razdo de
transferéncias de créditos de ICMS a terceiros. Por tal motivo, o direito creditério reconhecido
pela autoridade administrativa foi reduzido para R$ 257.794,55 e as compensagoes declaradas
foram homologadas somente até o limite do crédito reconhecido.

Acontece, porém, que o Recurso Extraordinario n.° 606.107/RS, (DJ de
20/08/2010), o qual fora submetido ao procedimento da repercussdao geral e que motivara o
sobrestamento deste processo, ja foi definitivamente julgado pelo Supremo Tribunal Federal,
que consolidou o entendimento de que as transferéncias de créditos de ICMS acumulados,
quando a empresa ¢ uma exportadora (como o ¢, no caso), ndo compdem a base de célculo do
PIS/Cofins. Veja-se a ementa do referido julgado:

RECURSO EXTRAORDINARIO. CONSTITUCIONAL.
TRIBUTARIO. IMUNIDADE. HERMENEUTICA.
CONTRIBUICAO AO PIS E COFINS. NAO INCIDENCIA.
TELEOLOGIA DA NORMA. EMPRESA EXPORTADORA.
CREDITOS DE ICMS TRANSFERIDOS A TERCEIROS.

I - Esta Suprema Corte, nas inumeras oportunidades em que
debatida a questdo da hermenéutica constitucional aplicada ao
tema das imunidades, adotou a interpretagdo teleologica do
instituto, a emprestar-lhe abrangéncia maior, com escopo de
assegurar a norma supralegal maxima efetividade.

Il - A interpretagdo dos conceitos utilizados pela Carta da
Republica para outorgar competéncias impositivas (entre os
quais se insere o conceito de “receita” constante do seu art. 195,
I, “b”) ndo esta sujeita, por obvio, a prévia edi¢do de lei.



Tampouco esta condicionada a lei a exegese dos dispositivos que
estabelecem imunidades tributarias, como aqueles que
fundamentaram o acorddo de origem (arts. 149, § 2° 1, e 155, §
2° X, “a”, da CF). Em ambos os casos, trata-se de interpreta¢do
da Lei Maior voltada a desvelar o alcance de regras tipicamente
constitucionais, com absoluta independéncia da atuag¢do do
legislador tributario.

Il — A apropriagdo de créditos de ICMS na aquisi¢do de
mercadorias tem suporte na técnica da ndo cumulatividade,
imposta para tal tributo pelo art. 155, § 2°, I, da Lei Maior, a fim
de evitar que a sua incidéncia em cascata onere demasiadamente
a atividade economica e gere distorgoes concorrenciais.

IV - O art. 155, § 2° X, “a”, da CF — cuja finalidade ¢é o
incentivo as exportagoes, desonerando as mercadorias nacionais
do seu onus econdémico, de modo a permitir que as empresas
brasileiras exportem produtos, e ndo tributos -, imuniza as
operagoes de exporta¢do e assegura “a manutengdo e o
aproveitamento do montante do imposto cobrado nas operagoes
e prestagoes anteriores”. Ndo incidem, pois, a COFINS e a
contribuicdo ao PIS sobre os créditos de ICMS cedidos a
terceiros, sob pena de frontal violagdo do preceito
constitucional.

V — O conceito de receita, acolhido pelo art. 195, I, “b”, da
Constituicdo Federal, nao se confunde com o conceito contabil.
Entendimento, alias, expresso nas Leis 10.637/02 (art. 1°) e Lei
10.833/03 (art. 1°), que determinam a incidéncia da contribui¢do
ao PIS/PASEP e da COFINS ndo cumulativas sobre o total das
receitas, ‘“independentemente de sua denominag¢do ou
classificagdo contabil”. Ainda que a contabilidade elaborada
para fins de informa¢do ao mercado, gestdo e planejamento das
empresas possa ser tomada pela lei como ponto de partida para
a determinacdo das bases de cdlculo de diversos tributos, de
modo algum subordina a tributa¢do. A contabilidade constitui
ferramenta utilizada também para fins tributarios, mas moldada
nesta seara pelos principios e regras proprios do Direito
Tributario. Sob o especifico prisma constitucional, receita bruta
pode ser definida como o ingresso financeiro que se integra no
patrimonio na condi¢do de elemento novo e positivo, sem
reservas ou condigoes.

VI - O aproveitamento dos créditos de ICMS por ocasido da
saida imune para o exterior ndo gera receita tributavel. Cuida-se
de mera recuperag¢do do onus economico advindo do ICMS,
assegurada expressamente pelo art. 155, § 2° X, “a”, da
Constituicdo Federal.

VIl - Adquirida a mercadoria, a empresa exportadora pode
creditar-se do ICMS anteriormente pago, mas somente podera
transferir a terceiros o saldo credor acumulado apos a saida da
mercadoria com destino ao exterior (art. 25, § 1° da LC
87/1996). Porquanto so se viabiliza a cessdo do crédito em
fun¢do da exportagdo, além de vocacionada a desonerar as
empresas exportadoras do onus economico do ICMS, as verbas
respectivas qualificam-se como decorrentes da exporta¢do para
efeito da imunidade do art. 149, § 2°, 1, da Constituicdo Federal.
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VIII - Assenta esta Suprema Corte a tese da
inconstitucionalidade da incidéncia da contribuicdo ao PIS e
da COFINS ndo cumulativas sobre os valores auferidos por
empresa exportadora em razdo da transferéncia a terceiros de
créditos de ICMS.

IX - Auséncia de afronta aos arts. 155, § 2°, X, 149, § 2° 1, 150,
$6° e 195, caput e inciso I, “b”, da Constituicdo Federal.

Recurso extraordinario conhecido e ndo provido, aplicando-se
aos recursos sobrestados, que versem sobre o tema decidido, o
art. 543-B, § 3¢, do CPC. (g.n.).

Referida decisdo, proferida pelo Supremo Tribunal Federal na sistematica de
repercussao geral - assim como as proferidas pelo Superior Tribunal de Justica, na sistematica
do recurso repetitivo, em matéria infraconstitucional - deve ser reproduzida pelos conselheiros
no julgamento dos recursos no ambito do CARF, conforme preconiza o art. 62-A do
Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n.° 256, de 22/6/20009.

Ante o exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso de voluntario.
E como voto.

Irene Souza da Trindade Torres Oliveira



